
'aJlo Lac;orda/AE-1/7/97 

,`A:itn(lor.: "O 13(7 já legisla SONY? muita coisa, pode fi izer isso também" 

o ESTADO s  PAULO 

 

OLT1 CA, 
FINANÇAS ,  PÚUCAS 

	 SEXTA-FEIRA, _4 DE JULHO DE 1997 

   os causam novo atrito entre Senado e BC 
ACM recusa pedido de 

Malan para d(finir prazo 
de eh!,vio de pedidos de 
emissão por governos 

CLAUDIA CARNEIRO 
e JOSÉ RAMOS 

][3 1?..ASÍLIA -- A crise entre o 
. presidente do Senado, Antô-

nio Carlos Magalhães (PFL- 
BA), e a equipe econômica do go-
verno sobre os pedidos de rolagem 
de dívida do município e do Esta-
do d.o Rio ganhou reais um capítu-
lo. Quarta-feira, ACM re-
jeitou pedido do ministro 
da Fazenda, Pedro Malan, 
para que o Senado defina 
prazos para Estados e 
municípios enviarem pe-
didos de emissão de títu-
los ao Banco Centrai 

• Em carta ao senador, Malan pe-
dia que os governos sejam obriga-
dos a mandar os pedidos de rola-
gem pelo menos ,15 dias antes do 
vencimento do primeiro lote de pa-
péis. "O Senado não vai se meter 
nisso", avisou ACM, ao receber o 
oficio, em que o ministro explicava. 
que o atraso do BC na remessa de 
documentos ao Senado, • responsá-
vel por autorizar os empréstimos, 
deve-se à negligência dos governos 
estaduais e municipais, que en-
viam documentação incompleta. 

Na semana passada, ACM en-
viou carta a Malan reclamando dos 
constantes atrasos e avisando que 
não permitiria mais que projetos 
fossem aprovados sem análise. "O 
Senado Mio mais se responsabili-
zará quando os pedidos vierem cru 
cima da hora.." A promessa foi 
cumprida quinta- eira da semana 
passada: ele se recusou a incluir' na  

pauta de votação os dois pedidos 
de rolagem do Rio, aprovados ho-
ras antes pela Comissão ide Assun-
tos Econômicos. Os projetes só fo-
ram votados quarta-feira, o que 
obrigou os governos estadual e 
municipal a resgatar parte dos tí-
tulos que venciam terça-feira. 

ACM disse que o Senado não po- 
de fazer um exame perfeito dos pe- 
didos de emissão de títulos se não 
tiver prazo de 25 dias. Ele sugeriu 
que o próprio BC, que tem poder 
nominativo, estabeleça prazos para: 
o envio de pedidos. "O Banco Cen- 
tral já legisla sobre muita coisa e 

pode fazer isso também." 
O novo capítulo da bri- 

ga entre ACM e a equipe 
econômica começou com 
a CPI dos Iltutos, quando 
Senado e BC trocaram 
acusações sobre a respon- 
sabilidade pela emissão 

irregular de papéis. Os senadores 
reclamavam que o BC não fazia re- 
latórios conclusivos e o banco ar- 
gumentava que cabe aos senadores 
a decisão de autorizar a emissão. 


